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ANEXO  III  

CHAMAMENTO PÚBLICO 

N0.001/2021 

PLANO DE TRABALHO 

(Artigo 22 da Lei n° 13.019/2014, alterada pela Lei n° 13.204/2015) 

1 - DADOS GERAIS DA PROPONENTE 

NOME: 
INSTITUTO PRESERVARTE 

CNPJ: 
06.151.516/0001-13 

Av. Presidente Vargas, 378 

Bairro: Centro 	 Cidade: João Neiva CEP: 29.680-000  

Email  da Instituição: preservarte@preservarte.org  Home Page  www.preservarte.org  

Telefone 1: (27) 99702 6927 
Telefone 2 

Telefone 3 

Conta Corrente 	 a definir Banco 021 Banestes Agência 0173 

2 - IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL LEGAL PELA PROPONENTE 

Nome: Ana Carmem Casara CPF: 618.719.740-20 

N° RG: 
8034800097 

Orgão Expedidor: 
SSP RS 

Cargo: 
Presidente 

Função: Coordenador Técnico 

Logradouro: Rua Jatobás, 57 

Bairro: Floresta Cidade: João Neiva CEP: 29.680-000 

Telefone: (27) 98138-5575 Telefone 2: Telefone 3 

3 - IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO PROJETO 

Nome: Ana Carmem Casara  

Area  de Formação: Psicóloga N° do Registro no Conselho Profissional:  CRP  16/5214 

Bairro: Floresta Cidade: João Neiva CEP: 29.680-000  

E-mail  do Técnico: preservarte@preservarte.org  

Telefone do Técnico 1: 
(27) 98138-5575 

Telefone do Técnico 2: 
( 	) 
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4 DESCRIÇÃO 
Descrever a evolução do trabalho da instituição a partir da sua fundação: 

Breve Histórico da Organização da Sociedade Civil 

0 Instituto Preservarte é uma organização não governamental, sem fins lucrativos, 

com sede em João Neiva/ES, Entidade de Utilidade Pública Estadual conforme lei n. 

10.976 de 14/01/2019, que atua no Estado do Espirito Santo com muitos projetos 

culturais e sociais, devidamente inscrita no CNPJ sob n. ° 06.151.516/0001-13, 

inscrição municipal n. ° 30677, criada em 09 de março de 2004. Desenvolve 

atualmente importantes projetos socioculturais, atendendo mais de 500 alunos por 

ano nas cidades de lbiraçu, João Neiva e Aracruz. O Instituto Preservarte com sua 

política de inclusão social, atende mensalmente muitas crianças, adolescentes, 

adultos e idosos, priorizando em todos os projetos o atendimento aqueles que se 

encontram em situação de risco, com vulnerabilidade social, oriundas de famílias de 

baixa renda e alunos de escolas públicas, atuando dentro e fora do Espirito Santo 

por meio de palestras, cursos e encontros, com o objetivo de promover a inclusão e 

promoção social de crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos, portadores de 

necessidades e suas famílias. 0 quadro de funcionários conta com Administradores, 

Orientador Social, Produtor Cultural, Assistente Social, Instrutores e Músicos. 

1. Caracterização do serviço socioassistencial 

Conforme a Resolução CNAS n°109 (11/11/2009), o Instituto Preservarte, é 

considerado uma entidade que atua de forma preventiva no campo da assistência 

social e está regularmente credenciada no Conselho Municipal de Assistência 

Social, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Ibiraçu e 

no Ministério do Desenvolvimento Social (MDS). O Instituto Preservarte atualmente 

oferece diversos serviços nos âmbitos sociocultura is, assistenciais e 

profissionalizantes e nos dias de hoje presta a seus beneficiários o serviço de 

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA, serviço este que atua na prevenção dos riscos por 

meio do desenvolvimento de potencialidades, organiza de modo a ampliar trocas 
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5. SÍNTESE DA PROPOSTA 

5.1 -Titulo da Proposta: PRESERVARTE EM MOVIMENTO 

5.2 — Identificação do Objeto 

Realização de oficinas de balé, capoeira, jiu-jitsu e taekwondo disponibilizando 160 
vagas para crianças e adolescentes. 
De uma maneira geral, nossas oficinas têm como finalidade a inclusão social, 
trabalhando de forma preventiva a não violação de direitos, trabalhando com a 
demanda de pessoas em situações de risco e vulnerabilidade social, desenvolvendo 
em seus participantes a sensibilidade, concentração e o apreço ás artes, 
promovendo conhecimento, disciplina e coordenação. 

5.3 — Objetivo Geral da Proposta 

Desenvolver a arte por meio das oficinas de balé, proporcionando a esse 
público a influência da mesma na construção da sua identidade. 
Fomentar a prática de exercícios físicos por meio das oficinas de capoeira, jiu-
jitsu e taekwondo, para melhor qualidade de vida, em um ambiente de inclusão 
social, respeito, disciplina e superação de modo que os mesmos possam se 
tornar cidadãos de bem, proativos e saudáveis para a sociedade. 

5.4 — Objetivos Específicos da Proposta 

Realização de aulas de balé para 40 alunos, divididos em turmas, com carga 
horária de duas horas semanais, de março de 2022 a maio de 2023. 

- Realização de aulas de capoeira para 10 alunos, em uma turma, com carga horária 
de uma hora semanal, de março de 2022 a maio de 2023. 

Realização de aulas de jiu-jitsu para 70 alunos, divididos em turmas, com carga 
horária de uma hora semanal, de março de 2022 a maio de 2023. 

- Realização de aulas de taekwondo para 40 alunos, divididos em turmas, com carga 
horária de uma hora semanal, de março de 2022 a maio de 2023. 

5.5 — Justificativa da Proposta 

O Instituto Preservarte desde 1999 vem garantindo um espaço alternativo para 
desenvolver atividades culturais, musicais e lúdicas com o propósito de impactar 
positivamente a vida das pessoas. Atendendo desde sua criação prioritariamente as 
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pessoas menos favorecidas passou ao longo dos anos a desempenhar um relevante 
papel de inclusão social, promoção de direitos sociais, prevenção de violações de 
direitos sociais, desenvolvendo suas atividades em sintonia com a rede de 
atendimento e promoção e proteção social dos municípios onde atua. Por ano 
atende em torno de 500 crianças, jovens, adultos, idosos e portadores de 
necessidades especiais. 
Considerando o  Art.  149 da (Lei Orgânica do Município de  Joao  Neiva), que diz que, 
e município estimulará o desenvolvimento das ciências, das artes, das letras e da 
cultura em geral, observado o disposto nas Constituições Federal e Estadual e 
considerando que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar a criança 
e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito a vida, à saúde, à alimentação, 

educação, ao esporte, A cultura, ao lazer, à profissionalização, à dignidade, ao 
respeito, A liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de coloca-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão, conforme disposto nos artigos 217 e 227, caput, da Constituição Federal 
e nos artigos 4° e 5° da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, (Estatuto da Criança e 
do Adolescente — ECA). 
0 município de  Joao  Neiva, é formado na sua grande maioria por bairros com 
população de baixo poder aquisitivo, não possuindo acesso adequado As 
instalações para a pratica desportiva. Desta forma, ao garantir o acesso dessas 
comunidades, e consequentemente, capacitando os alunos destas regiões como 
multiplicadores, estes poderão atuar de maneira transformadora na sua comunidade, 
garantindo assim a difusão de praticas e hábitos saudáveis. 
Ciente desta realidade o Instituto Preservarte realizara aulas de balé, capoeira, jiu-
jitsu e taekwondo para crianças e adolescentes, muitos em situação de risco social. 

Oficinas de balé: 
Com a oficina de balé visa-se desenvolver a expressão artística e cultural, 
desenvolver a autoestima de crianças e adolescentes em situação de risco social, 
desenvolver a pratica de atividade em grupo e socialização, tendo em vista as 
características de cada faixa etária. Além disto, oportunizar expansão da criatividade 
e ludicidade através da dança, contribuir com o desenvolvimento global do ser, de 
sua percepção corporal e autoestima, culminando com uma apresentação de dança 
a ser realizada como encerramento do projeto. 

Oficinas de Jiu Jitsu e taekwondo: 
Com as oficinas de esportes, visa-se fortalecer aspectos como autoconfiança, 
autocontrole, determinação e paciência, propiciando uma evolu0o física e mental 

dos seus praticantes. Também há o beneficio do condicionamento físico e a pratica 
desportiva, a qual vem sendo buscada pela população gradativamente com o 
advento da busca por praticas mais saudáveis, garantindo assim uma melhor 
condição de vida. 
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Oficina de Capoeira 
A capoeira ou capoeiragem é uma expressão cultural brasileira que mistura arte 
marcial, esporte, cultura popular e música. Desenvolvida no Brasil principalmente 
por descendentes de escravos africanos, é caracterizada por golpes e movimentos 
ágeis e complexos. 

Uma característica que distingue a capoeira da maioria das outras artes marciais é a 
sua musicalidade. Praticantes desta arte marcial brasileira aprendem não apenas a 
lutar e a jogar, mas também a tocar os instrumentos típicos e a cantar. Um 
capoeirista que ignora a musicalidade é considerado incompleto. 
A música é um componente fundamental da capoeira. Foi introduzida como forma de 
ludibriar os escravizadores, fazendo-os acreditar que os escravos estavam 
dançando e cantando, quando na verdade também estavam treinando golpes para 
se defenderem. Ela determina o ritmo e o estilo do jogo que é jogado durante a roda 
de capoeira. A música é composta de instrumentos e de canções, podendo o ritmo 
variar de acordo com o Toque de Capoeira de bem lento (Angola) a bastante 
acelerado (São Bento Grande). 
A capoeira proporcionará aos beneficiários a oportunidade de aprimoramento da 
motricidade, da convivência, do resgate cultural étnico, além do aprendizado de um 
novo ritmo musical que faz parte da historia do nosso pais. 

5.6 — Abrangência da Proposta: 
João 	 Neiva 	 ES. 

As oficinas de Balé e Jiu-Jitsu serão realizadas no centro da cidade; 
A oficina de Jiu-jitsu também será realizada no bairro de Santo Afonso; 
A oficina de capoeira será realizada no bairro Floresta; 
A oficina de taekwondo será realizada nas dependências do Projeto JHJ, no bairro 
Crubixá. 

5.7 — Público Beneficiário 
Direto: 
40 alunos de balé entre crianças e adolescentes. 
10 alunos de capoeira entre crianças e adolescentes. 
70 alunos de jiu-jitsu entre crianças e adolescentes. 
40 alunos de taekwondo entre crianças e adolescentes. 

Indireto: Famílias dos 160 beneficiários diretos. 
5.7.1 Perfil do Público Beneficiário Direto 
Idade entre 06 (seis) e 17 (dezessete) anos, podendo ser de ambos os sexos, estar 
matriculado e frequentando regularmente a rede pública de ensino, ser morador da 
comunidade local e seu entorno, e em especial; 

• Crianças, adolescentes cujas famílias são beneficiárias de programas e 
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transferência de renda; 
• Crianças e adolescentes residentes em territórios com ausência ou 

precariedade na oferta de serviços e oportunidades de convívio familiar e 
comunitário. 

• Crianças e Adolescentes do programa de Erradicação do trabalho Infantil 
(PETI) ou adolescentes egressos ou vinculados a programas de combate 
violência e ao abuso e a exploração sexual; 

5.8 Meta de atendimento: 

160 atendimentos. 

5.9 — Período Referência para Execução do Objeto: 

Inicio: MARÇO/2022 	 Término: MAIO/2023 

5.10 — Metodologia e Abordagem da Proposta 

De inicio serão priorizadas as incrições dos alunos que participaram do projeto no 
ano de 2021. Posteriormente será feita a divulgação das oficinas por meio de mídias 
sociais e visitas às escolas convidando crianças e adolescentes para fazerem suas 
inscrições. De acordo com o público alvo e faixa etária será feita a seleção dos 
alunos. Após as inscrições destes, serão chamados os alunos fora do público alvo 
para preencher as vagas remanescentes, caso houver, sempre respeitando a faixa 
etária. 
As aulas de balé serão ministradas por instrutor que possue formação técnica e 
experiência profissional na área. Cada aula terá a duração de 1 hora semanal. 
0 programa de ensino inicia-se com objetivos gerais, exemplo, concentração e 
memorização, expressão, faculdades criativas, coordenação sensório — motora, as 
disciplinas são as mesmas para todos os níveis, posteriormente de acordo com o 
nível mudam os objetivos específicos, são eles: 
-Executar oficinas coletivas de balé clássico; 
-Produzir e realizar um espetáculo com a participação das crianças e jovens 
atendidos; 
-Desenvolver a psicomotricidade de crianças e jovens; 
-Desenvolver a percepção do belo, da expressão artística e da cultura; 
-Desenvolver a autoestima de crianças e jovens em situação de risco social; 
-Desenvolver a pratica de atividade em grupo e socialização; 
-Oportunizar a expansão da criatividade e ludicidade através da dança. 
Haverá uma apresentação final da oficina de balé, onde as famílias serão 
convidadas a participar e incentivar o aluno. 
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A aula de capoeira será ministrada por instrutor que possue formação técnica e 
experiência profissional na área. Cada aula terá a duração de 1 hora semanal. 
Com a oficina de Capoeira, visa-se aprimorar diversas condutas psicornotoras, 
destacando-se dentre elas a coordenação motora geral, a lateralidade, e a 
organização espaço-temporal; assim como valências físicas (resistência, 
flexibilidade, agilidade, destreza, expressão corporal); Fomentar o sentido de 
comunidade, estimulando o convivia com outras pessoas, praticando a cooperação, 
a lealdade, a cortesia, e o respeito mútuo, além de requerer constantemente a 
disciplina; Desenvolver a prática da Capoeira Jogo, estimulando a criatividade de 
movimentos; Fomentar a interdisciplinaridade, tendo em vista ser a Capoeira um 
esporte genuinamente brasileiro, e que requer para seu aprendizado um estudo 
profundo de demais disciplinas do  curricula  escolar básico, como História e 
Geografia; Favorecer e enriquecer a cultura popular Brasileira; 

As aulas de artes marciais (jiu-jitsu e taekwondo) serão ministradas por 
instrutores que possuem formação técnica e experiência profissional na área. Cada 
aula terá a duração de 1 hora semanal. 
De forma grdual, as oficinas irão trabalhar todas as partes do corpo: braços, pernas, 
glúteos, abdome, proporcionar uma melhor flexibilidade, coordenação motora, 
condicionamento físico, reduzir o estresse, ensinar a ter comprometimento, 
responsabilidade, disciplina, respeito, humildade. 

Caso ocorra isolamento social devido A pandemia no decorrer do projeto as aulas 
presenciais serão substituídas por  video  aulas enquanto durar o período de 

suspensão das atividades presenciais. Os  videos  serão feitos pela equipe de 

professores do Instituto Preservarte e enviados aos alunos através de um  link  nos 

celulares dos alunos ou seus responsáveis. Esta pode ser uma solução plausível 
para o momento de contingência, objetivando dar continuidade no projeto e 
possibilitando o pagamento dos colaboradores que dependem destes recursos para 
sua própria sobrevivência e ao mesmo tempo contribuindo para que os alunos 
tenham uma atividade saudável e possam continuar desenvolvendo seu 
aprendizado enquanto prevenimos a transmissão do  virus.  

0 progresso dos beneficiários será registrado através de fotos e filmagens, 
deixando-as disponíveis para consulta e confecção de material de divulgação dos 
interessados e eventuais postagens no  site  do Instituto Preservarte e redes sociais, 

bem como uso em prestação de contas. 

0 objeto da proposta pode ser aferido através das fichas de inscrições dos alunos, 
das listas de presença, das fotografias e do próprio desenpenho dos alunos nas 
atividades executadas. 

>7/ 



FEVAITE 

6— CAPACIDADE INSTALADA 
6. 1 Equipe de Profissionais 

Nome Formação Função na Entidade 
Carga Horária 
Semanal de 

Trabalho 
A definir Coordenador 12 horas 
A definir Assistente Administrativo 12 horas 
A definir Instrutor de balé 8 horas 
A definir Instrutor de capoeira 1 hora 
A definir Instrutor de jiu-jitsu 7 horas 
A definir Instrutor de taekwondo 4 horas 

6.2 Estrutura Física: 

( 	) Própria 	(X) Cedida 	( X ) Alugada 	( 	) Outra 

6.3 Instalações Físicas: 2 ambientes 
Cômodo Quantidade Tipo de atividades desenvolvidas no espaço 

Balé 
Sala 1 Recepção, espaço para as oficinas 
Banheiro 1 Necessidades fisiológicas 

Jiu-Jitsu 
Sala 1 Recepção, espaço para as oficinas 

Banheiro 1 Necessidades fisiológicas 

Taekwondo 
Sala 1 Recepção, espaço para as oficinas 

Banheiro 1 Necessidades fisiológicas 

Capoeira 

Sala 1 Recepção, espaço para as oficinas 

Banheiro 1 Necessidades fisiológicas 

6.4 Equipamentos Disponíveis 

Tipo de Equipamento Quantidade 

Barras de balé 2 

Espelho 1 

Tatame 1 em cada ambiente 

Materiais para treinamento (escada de agilidade, cones, 
bola,  etc.)  

2 jogos 

Impressora 1 na sede 

Computador 1 na sede 

Telefone celular 1 na sede 



7 MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E SUSTENTABILIDADE DA PROPOSTA 

7.1 Quais Técnicas de Monitoramento e Avaliação serão aplicadas durante a 

execução do objeto 

As atividades serão monitoradas pelo coordenador do projeto. A avaliação será 

realizada periodicamente pela equipe técnica da organização, através da lista de 

chamadas e relatórios com descrição das atividades. Serão discutidos os resultados 

alcançados pelos alunos, buscando sempre o aperfeiçoamento das ações previstas 

e programadas no projeto. 

7.2 Sustentabilidade da Proposta 

As ações terão continuidade conforme capacidade de captação através de Lei de 

Incentivo do Fundo da Infância e do Adolescente junto ás empresas patrocinadoras. 
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8 - CRONOGRAMA FiS!CO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Meta Etapa Especificação 
Indicador Duração 

Unidade Quant. Inicio Término 

Meta 01: 

Realização de aulas balé. 

Etapa 01: 

De 	inicio será feita a 	divulgação das 
oficinas 	por 	meio 	de 	midias 	sociais 	e 
visitas às escolas convidando crianças e 
adolescentes 	para 	fazerem 	suas 
inscrições de acordo com o nosso público 
alvo e faixa etária, 
Etapa 02: 
Após 	as 	inscrições 	os 	alunos 	fora 	do 
público 	alvo 	serão 	convidados 	para 
preencher as vagas remanescentes, caso 
houver. 

As aulas de balé serão ministradas por um 
instrutor 	com 	experiência 	profissional 	na 
área. Serão turmas com aproximadamente 
10 beneficiários. 

As aulas serão realizadas 	no centro da 
cidade de João Neiva, em um local alugado 
pela Instituição com recurso próprio. 

Mês 14 Março/2022 Maio/2023 

Meta 02: 

Realização 	de 	aulas 
capoeira, 

Etapa 01: 
De 	inicio será 	feita a 	divulgação 	das 
oficinas 	por 	meio 	de 	midias 	sociais 	e 
visitas  ãs  escolas convidando crianças e 
adolescentes 	para 	fazerem 	suas 
inscrições de acordo com o nosso público 
alvo e faixa etária. 
Etapa 02: 
Após 	as 	inscrições os 	alunos fora 	do 
público 	alvo 	serão 	convidados 	para 
preencher as vagas remanescentes, caso 
houver. 

As aulas de capoeira serão ministradas por 
um instrutor com experiência profissional na 
área. 	Será 	uma 	turma 	com 
aproximadamente 10 beneficiários. 

As aulas serão realizadas na academia do 
instutor. 

Mês 14 Margo/2022 Maio/2023 
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Etapa 01: 
Meta 03: 

Realização de jiu-jitsu 
De 	inicio será feita a 	divulgação das 
oficinas 	por 	meio 	de 	midias 	sociais 	e 
visitas ás escolas convidando crianças e 
adolescentes 	para 	fazerem 	suas 
inscrições de acordo com o nosso público 
alvo e faixa etária. 

As aulas de balé serão ministradas por  urn  
instrutor 	com 	experiência 	profissional 	na 
área. Serão turmas com aproximadamente 
10 beneficiários. 

Teremos aulas no Centro de João Neiva e 
no Bairro Santo Afonso. 

Mês 14 Março/2022 Maio/2023 

Etapa 02: 
As aulas serão realizadas na academia do 
instutor. 

Após as inscrições os alunos fora do 
público 	alvo 	serão 	convidados 	para 

preencher as vagas remanescentes, caso 
houver. 

Meta 04: Etapa 01: 

Realização 	de 	aulas 
taekwondo. 

De 	inicio será feita a 	divulgação das 
oficinas 	por 	meio 	de 	midias 	sociais 	e 
visitas ás escolas convidando crianças e 

adolescentes 	para 	fazerem 	suas 
inscrições de acordo com o nosso público 
alvo e faixa etária. 

As aulas de capoeira serão ministradas por 
um instrutor com experiência profissional na 
área. 	Será 	uma 	turma 	com 
aproximadamente 10 beneficiários. 

As aulas serão realizadas no espaço do 
Projeto JHJ, no bairro Crubix6. 

Mês 14 Março/2022 Maio/2023 

Etapa 02: 
Após as inscrições os alunos fora 	do 

público 	alvo 	serão 	convidados 	para 
preencher as vagas remanescentes, caso 
houver. 
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— DETALHAMENTOS DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO CONCEDENTE 
PROPONENTE 
(Contrapartida) 

TOTAL 

Material de Consumo R$62.400,00 
Serviços 	de 	Terceiros 	— 
Pessoa Física 

R$152.280,00 

Serviços 	de 	Terceiros 	— 
Pessoa Jurídica 

R$38.180,00 

Equipamentos 	e 	Materiais 
Permanentes 

R$7.080,00 

SUBTOTAL R$259.940,00 
Percentual 	do 	Conselho 
20% 

R$64.985,00 

TOTAL R$324.925,00  N/A  R$ 

íii DETALHAMENTO DAS DESPESAS (Especificar o gasto com cada item de despesa)  

9.1.1 MATERIAL DE CONSUMO 
Item Especificação Unid. Qtde Valor Unitário Valor Total 

Camisetas unidade 30 25,00 750,00 
2 Calças para capoeira com bordado unidade 15 65,00 975,00 

3  kimono  para jiu-jitsu unidade 70 180,00 12.600,00 

4 Faixas para jiu-jitsu unidade 70 50,00 3.500,00 

5  Kimono  para taekwondo unidade 45 180,00 8.100,00 

Uniforme 	de 	balé 	(collant, 	meia 	calça, 
sapatilha, saia, toca de cabelo) 

verba 1 6.750,00 6.750,00 

Insumos para fantasias de balé verba 1 2.000,00 2.000,00 

8 Bordados para uniformes unidade 125 15,00 1.875,00 

9 Garrafinhas para agua  (squeeze)  unidade 200 10,00 2.000,00 

10 Lembrancinhas para comemorações verba 1 3.200,00 3.200,00 

11 Lanche em confraternizações verba 1 2.500,00 2.500,00 

12 Material de higiene e limpeza verba 1 500,00 500,00 

13 Combustível para apoio logístico mês 15 250,00 3.750,00 

14 Alimentação em competição no ES verba 1 400,00 400,00 

15  Ticket  alimentação para colaboradores mês 15 900,00 13.500,00 

Subtotal 62.400,00 

9.1.2 SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA FÍSICA 
Item Especificação Unid. Qtde Valor  Unit.  Valor Total 

15 Coordenação (RPA) mês 15 1.900,00 28.500,00 

16 Assistente Administrativo (RPA) mês 15 1.200,00 18.000,00 

Secretaria (RPA) mês 15 1.000,00 15.000,00 

17 Instrutor de balé (RPA) Turma/mês 4/14 450,00 25.200,00 

18 Instrutor de Jiu-Jitsu (RPA) Turma/mês 7/14 400,00 39.200,00 

19 Reforma fantasias de balé verba 1 1.000,00 1.000,00 

20 INSS 20% verba 1 25.380,00 25.380,00 
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9.1.3 EQUIPE ENCARREGADA PELA EXECUÇA6  (Art.  46, Inciso )) 
Item Especificação Cargo Qtde Salário Valor 

Total 

Subtotal 
omprovar com Planilha de Memória de Cálculo demonstrando os salários nominais com todos os encargos 

sociais previstos no  Art.  46, Inciso/da Lei n° 13.019/2014) 

9.1.4 SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 
Item Especificação Unid. Qtde Valoainit. Valor Total 
21 Instrutor de Taekwondo  (NF)  Turma/mês 4/14 300,00 16.800,00 

22 Instrutor de Capoeira  (NF)  Turma/mês 1/14 400,00 5.600,00 

23 Apresentação 	de 	encerramento 	de 
balé 	(cenografia, 	iluminação 	e 
sonorização) 

verba 1 600,00 600,00 

24 Divulgação do projeto c/ carro de som 
e  mid  ias digitais,  banner, etc)  

verba 1 600,00 600,00 

25 Passagens intermunicipais (instr. bale) 
e combustível para apoio logístico 

mês 14 720,00 10.080,00 

26 Inscrição em competição no ES Unidade 15 200,00 3.000,00 

27 Transporte para competição no ES verba 1 1.500,00 1.500,00 

Subtotal 38.180,00 

9.1.5 EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES 

Item Especificação Unid Qtde  
Valor 
Unit.  

Valor Total 

28 Placas de-tatame unidade 60 90,00 5.400,00 

29 Jogo 	de 	escada 	de agilidade, 	cones 

furados 	com 	barreiras, 	chapéus 
chineses) 

jogo 2 200,00 400,00 

30 Bolas para treino unidade 4 70,00 280,00 

31 Ventiladores unidade 4 250,00 1.000,00 

Subtotal 7.080,00 

TOTAL GERAL (9.1.1 + 9.1.2 + 9.1.3 + 9.1.4 + 9.1.5) R$259.940,00  

• A mensuração de compatibilidade dos custos apresentados com os pregos 
praticados no mercado será feita através de 3 orçamentos ou tabelas de 
referência usadas pelo poder público. 

10— CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$) 

REPASSE(S) DO CONCEDENTE 
JAN/2022 FEV/2022 MKR/2022 ABR /2022 MAI/2022 JUN /2022 

R$259.940,00 

JUL /2022 AGO /2022 SET /2022 OUT /2022 NOV /2022  DEZ  /20222 
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11 — DECLARAÇÂO DO PROPONENTE 

Na qualidade de representante legal da Organização da Sociedade Civil - OSC, 

declaro, para fins de prova junto a Prefeitura Municipal de João Neiva, para os 

efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de 

inadimplência com o Tesouro Municipal ou qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública Municipal, que impeça a realização deste termo ou qualquer 

instrumento legal com o Município de Ibiraçu, na forma deste plano de trabalho. 

Pede e espera deferimento. 

João Neiva (ES), 20 de janeiro de 2022. 

Assinatura do Representante Legal 

12 — APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE 

APROVADO. 

João Neiva (ES), 	de 	 de 2022. 

Secretária Municipal de Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social 
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TÍTULO I 

Da Denominação, Sede, Duração, Objetivos e Público Alvo. 

Artigo 10  -- 0 INSTITUTO PRESERVARTE é pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
econômicos, criado nos termos do Artigo 30  da Lei Ordinária 9790 de 23 de março 
de 1999, no ano de 2004, tendo como abrangência promover o desenvolvimento 
de serviços de cunho social e assistencial, cultural, ambiental, técnico-cientifico, 
educativo, profissionalizante, esportivo, de saúde, socioassistencial, de defesa 
dos direitos humanos, combate ã discriminação e turístico e se rege por este 
Estatuto e pela legislação em vigor. 

Parágrafo Único: No texto deste Estatuto a sigla PRESERVARTE e a expressão 
INSTITUTO equivalem-se como denominação da Entidade. 

Artigo 2° 0 INSTITUTO PRESERVARTE tem sede e foro na cidade e comarca de João 
Neiva - ES, na Avenida Presidente Vargas, 378 - Bairro Centro CEP 29.680-000, 
com CNPJ 06.151.516/0001-13 e filial na cidade de Aracruz - ES, na Rua Elias 
Tartaglia, 30 - Distrito Barra do Riacho, CEP 29197-568, com CNPJ 
06.151.516/0002-02 e prazo indeterminado de duração. 

Artigo 3° - 0 INSTITUTO PRESERVARTE poderá livremente criar, manter ou extinguir 
representações, escritórios, por deliberação da Diretoria, quando e onde se 
fizerem necessárias, no território nacional e no exterior. 

Artigo 4° - São objetivos do  INSTITUTO: 

• Promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar de 
participação das organizações de que trata a Lei 9790 de 23 de março de 1999  (Art.  
3 inciso  III);  

• Promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação 
das organizações de que trata a Lei 9790 de 23 de março de 1999  (Art.  3 inciso IV); 

• Promover, fomentar, coordenar, gerir e executar estudos, pesquisas, projetos, 
programas, estágios, bolsas, para o desenvolvimento de tecnologias alternativas, 
voltadas a promoção de bens e direitos sociais fundamentais nas  areas  de assistência 
social, meio ambiente, educação, direitos humanos, esporte, turismo, pessoas com 
deficiência, saúde e cultura,  corn  gratuidade para os beneficiários; 

• Promover e desenvolver estudos e pesquisas, programas e projetos de amparo a 
formação profissionalizante, em parceria com instituições privadas e 
governamentais, órgãos de fomento nacionais e estrangeiros; 

• Fomentar programas de incentivo a cultura, através de cursos, concursos e outros 

eventos do gênero, que resultem no desenvolvimento do talento cultural e da música, 
prioritariamente direcionadas as classes menos favorecidas, com o apoio de órgãos . 
públicos e da iniciativa privada, com gratuidade para os beneficiários; 
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• Promover, realizar e divulgar pesquisas e estudos, organizar documentação e 
desenvolver projetos aplicados a defesa do meio ambiente, do patrimônio cultural, 
do combate a discriminação, dos direitos humanos, dos povos e também dos povos 
indígenas e populações tradicionais, com gratuidade para os beneficiários; 

• Promover por conta própria ou através de terceiros, treinamento e capacitação de 
pessoal, no âmbito cultural, turístico, de saúde, do esporte, da pessoa com 
deficiência, ambiental e de assistência social, através de escolas, cursos, laboratórios 
e oficinas. 

• Desenvolver programas de escolas alternativas, no âmbito cultural, turístico, de 
saúde, do esporte, ambiental e de assistência social. Fomentar e desenvolver estudos 
e pesquisas, programas e projetos que visem à preservação, o uso racional dos 
recursos naturais; a recuperação de  areas  degradadas no meio ambiente urbano e 
rural, em todas as suas manifestações, inclusive estudos de impacto ambiental 
decorrentes das atividades antrópicas; 

• Estimular a articulação, parcerias e o diálogo local entre instituições de ensino, 
associações e entidades de diferentes segmentos sociais, buscando a integração de 
ações de interesse comum, com gratuidade para os beneficiários; 

• Estimular o desenvolvimento socioeconômico, através da garantia de acesso e gestão 
de ações democráticas e ecologicamente sustentáveis dos recursos naturais, com a 
manutenção da diversidade cultural e biológica, para as gerações presentes e futuras, 
com gratuidade para os beneficiários; 

• Estabelecer parcerias com organismos nacionais e internacionais para o 
desenvolvimento de projetos e programas voltados ao desenvolvimento sustentável 
para a geração de emprego e renda e para a difusão das atividades fins do 
INSTITUTO. 

• Desenvolver atividades e prestar serviços especializados, cuja renda venha contribuir 
para a manutenção e desenvolvimento dos objetivos e finalidades do  INSTITUTO; 

• Desenvolver ações para a criação de incubadora de novos negócios e 
empreendimentos locais, que permitam também apoiar a implementação de ideias e 
iniciativas com potencialidades de sucesso; 

• Promover, manter, criar e desenvolver seminários, congressos, cursos de qualquer 
natureza, inclusive técnicos e profissionalizantes, treinamentos e eventos de 
qualquer natureza que tenham vinculação com as atividades fins do  INSTITUTO, 

com gratuidade para os beneficiários; 

• Promover atividades de treinamento, capacitação e atualização profissional que 
venharn a contribuir para o desenvolvimento profissional e artistico individual ou 
coletivo, com gratuidade para os beneficiários. 

Parágrafo Único:  No cumprimento de seus objetivos, o  INSTITUTO  poderá por 

si ou em cooperação com terceiros: 

Avenida Presidente Vargas, 3/8 Centro - Jo.ão Neiva ES / CEP: 29.C)80 000. 



PSE(SrQVAI-A, 3 

• Administrar áreas de proteção ambiental, organizar serviços de ensino de 
qualquer natureza e grau, e de documentação e informação; 

• Produzir, publicar, editar, distribuir e divulgar livros, revistas, jornais,  videos,  
filmes, fotos, fitas, discos (em meios magnéticos ou óticos), materiais diversos, 
exposições, organizar emissoras e programas de radiodifusão entre outros; 

• Serviços de florestamento, reflorestamento, estudos ecológicos e de impacto 
ambiental, projetos de tecnologias de manejo florestal, recicláveis e similares; 

• Executar, monitorar e gerir medidas sócio educativas e empreendedorismo 
social em meio aberto, semiaberto ou fechado para adolescentes envolvidos 
com atos infracionais ou adultos em cumprimento de pena, com gratuidade para 
os beneficiários. 

• Documentar por todos os meios, suas diversas atividades, assim como os fatos 
e situações que tiverem relação com suas finalidades; 

• Distribuir, vender produtos e materiais do  INSTITUTO  ou de terceiros; 

• Promover ação civil pública e outras iniciativas judiciais com a finalidade de 
defender bens e direitos sociais, coletivos ou difusos, especialmente os relativos 
ao meio ambiente, turismo, saúde, esporte e cultura; 

• Prestar serviços jurídicos para orientar e defender o meio ambiente e os direitos 
dos povos, comunidades e organizações da sociedade; 

• Assessorar e prestar serviços de consultoria em planejamento, avaliação e 
execução de projetos às organizações públicas, privadas e mistas; 

• Firmar convênios, contratos, termos de parceria, termos de fomento, e termos 
de colaboração para prestação de serviços â outras instituições públicas ou 
privadas e terceiros; 

• Realizar, organizar, promover ou participar de eventos culturais, turísticos, 
esportivos, da saúde, dos direitos humanos e das pessoas com deficiência, como 
debates, conferências, seminários, cursos e congressos; 

• Realizar e promover intercâmbio com outras entidades para a defesa comum do 
patrimônio ambiental e cultural e dos direitos dos povos; 

• Promover estudos de direito comparado, bem como estudos antropológicos, 
geográficos, biológicos, ecológicos, sociológicos e dos demais campos do saber 
humano correlato com suas diversas atividades; 

• Promover, organizar, produzir, divulgar e participar de eventos e campanhas 
nacionais e internacionais de apoio e defesa do patrimônio ambiental, cultural, 
esportivo, turístico, da saúde e dos direitos dos povos. 
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Artigo 50  - 0 INSTITUTO PRESERVARTE alcançará os objetivos relacionados no artigo 
anterior, desenvolvendo uma forma direta de atuação e/ou através dos seguintes 
procedimentos: 

• Do estimulo, apoio, manutenção ou participação em outras instituições 
identificadas com os seus objetivos; 

• Da permanente integração e intercâmbio com entidades públicas ou privadas e 
com movimentos comunitários; 

• Da celebração de Instrumentos Jurídicos, tais como convênios, contratos, 
termos de colaboração ou fomento, termos de parceria, termos de cooperação 
com órgãos públicos e/ou entidades privadas, nacionais ou estrangeiras, 
podendo, ainda, contratar a prestação de serviços técnicos com pessoas físicas 
e jurídicas. 

• Da celebração de parcerias com organizações da sociedade civil de interesse 
público, instituições do terceiro setor em geral, poder público, comissões e 
conselhos municipais, estaduais e federais, além de participar da composição 
de câmaras setoriais ou técnicas, e de comissões técnicas estaduais e nacionais. 

Parágrafo único - Os objetivos sociais serão sempre voltados â promoção de atividades e 
finalidades de relevância pública e social. 

Artigo 6° - 0 INSTITUTO não se envolverá em questões religiosas, político-partidárias, 
ou em quaisquer outras, que não se coadunem com seus objetivos institucionais. 

Artigo 7° - 0 INSTITUTO poderá organizar-se em unidades independentes de trabalho 
denominadas coordenações, filiais ou licenciadas, com autonomia administrativa e 
financeira e poderá ter seu funcionamento regulamentado através de Regimento Interno, 
previamente aprovado pela Diretoria. 

Artigo 8° - 0 INSTITUTO atenderá, de acordo com a demanda, crianças, adolescentes, 
jovens, adultos, idosos e portadores de deficiência, de qualquer gênero,  raga,  credo, povo, 
situação socioeconômica, inclusive os privados de liberdade, podendo suas atividades ter 
abrangência nacional e internacional. 

TÍTULO II 

Do Patrimônio e das Rendas e Capitais 

Artigo 90  - Constituem renda e patrimônio do INSTITUTO PRESERVARTE: 

• Rendas resultantes da prestação de serviços, integralmente revertidas para 

finalidade estatutária; 
-\ 

• Receitas de comercialização de produtos, integralmente revertidas para - 
finalidade estatutária; 
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• Contribuições de pessoas físicas e jurídicas; 

• Dotações orçamentárias consignadas, anualmente, no orçamento da União, do 
Estado, dos Municípios, das instituições privadas e de instituições com sede no 
exterior; 

• Bens e direitos que lhe forem designados; 

• Doações, subvenções, auxílios, legados e benefícios particulares ou oficiais, 
concedidos por entidades nacionais ou estrangeiras, com ou sem ônus, desde 
que aceitos pela Diretoria, consolidando seu capital; 

• Rendas em seu favor constituídas por terceiros; 

• Captação de recursos e renúncia fiscal; 

• Rendas advindas da aplicação e gestão de seus bens patrimoniais e capitais; 

• Rendas advindas de promoção e realização de eventos e ações, integralmente 
revertidas para finalidade estatutária. 

Artigo 100  - Todas as receitas serão destinadas a manutenção do INSTITUTO 
PRESERVARTE. 

Artigo 11° - Os bens, direitos e rendas deste INSTITUTO  so  poderão ser utilizados na 
realização das suas finalidades. 

Artigo 12° - A alienação ou permuta de bens,  sera  decidida pela Diretoria. 

TÍTULO  III  

Dos Associados 

Artigo 13° - 0 INSTITUTO PRESERVARTE terá cinco classes de associados: Associados 
Fundadores, Associados Mantenedores, Associados Contribuintes, Associados 
Institucionais e Associados Efetivos. 

Parágrafo Único - Poderão receber o titulo de "Beneméritos" as pessoas físicas que 
venham a prestar relevantes contribuições, podendo ser remuneradas ou não, 
para o engrandecimento do INSTITUTO. 

Artigo 14° - São Associados Fundadores as pessoas físicas e jurídicas que contribuíram 
para a criação e implantação do INSTITUTO PRESERVARTE e que nesta 
qualidade assinaram Ata de Assembleia de sua Lonstituiça-u. 

Artigo 15° - São Associados Mantenedores as pessoas físicas e jurídicas que fizerem 
contribuições periódicas em bens ou espécie, bem como dotações de valor, 
ficando sempre a determinação do montante de tais contribuições que autorizam 
o ingresso no quadro social nesta qualidade, a critério da Diretoria. 
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Artigo 16° - São Associados Contribuintes as pessoas físicas que venham a solicitar seu 
ingresso no quadro de associados, fazendo contribuições anuais em bens ou 
espécie. 

Artigo 17° - São Associados Institucionais, desde que desejem associar-se e assinem 
Termo de Adesão: as entidades que representam segmentos da Sociedade Civil, 
as entidades técnico-cientificas, cooperativas e empresas que venham a formar 
parcerias ou trabalhos em conjunto, que mesmo não contribuindo materialmente, 
tenham interesse na consecução dos objetivos do INSTITUTO PRESERVARTE, 
e nesta qualidade forem investidos pela Diretoria. 

Artigo 18° - São Associados Efetivos as pessoas jurídicas de direito privado, desde que 
desejem associar-se e assinem Termo de Adesão, que têm interesse na 
consecução dos objetivos do INSTITUTO PRESERVARTE, que contribuam no 
montante e na forma que vierem a ser estipulados pela Diretoria. 

TÍTULO IV 

Da Admissão, Suspensão, Exclusão e Demissão 

Artigo 19° - Para admissão do associado, deverá ser preenchida uma ficha cadastral, a 
qual  sera  analisada pela Diretoria e uma vez aprovada,  sera  informado de seu 
número de matricula e categoria a que pertence. 

Artigo 20° - Quando um associado infringir o presente estatuto ou venha a exercer as 
atividades que comprometa a ética, moral ou aspecto financeiro ao INSTITUTO 
PRESERVARTE, o mesmo  sera  passível das seguintes sanções: 

• Advertência por escrito; 

• Suspensão de seus direitos por tempo determinado; 

• Exclusão dos quadros de associados. 

Artigo 21° - A advertência, por escrito,  sera  elaborada pela Diretoria, com aviso de 

recebimento, informando o motivo. 

Artigo 22° - Ocorrendo a repetição do fato, o associado  sera  suspenso dos seus direitos, 
por um prazo não superior a 90 (noventa) dias corridos, pela Diretoria, com 
exposição de motivos. 

Artigo 23° - Perdurando o fato, ou que venha a cometer mais transtornos no prazo de 06 
(seis) meses corridos, o associado  sera  conduzido pela Diretoria a pautar junto a 
assembleia geral extraordinária, sugerindo sua exclusão. 

Artigo 24° - Quando do encaminhamento do associado para sua exclusão, o mesmo terá 
direito à defesa na assembleia. 

Artigo 25° - Havendo interesse do INSTITUTO, o associado excluído poderá retornar ao 
quadro de associados após 03 (três) anos de afastamento. 
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Artigo 26° - Quando o associado excluído tiver lotado em projetos, programas e 
departamentos, os seus direitos de participação poderão ser mantidos, por 
decisão da Diretoria. 

Artigo 27° - Para demissão espontânea do associado, basta o mesmo encaminhar a 
solicitação do seu afastamento temporário ou definitivo, através de uma 
correspondência dirigida à Diretoria, com antecedência  minima  de 15 (quinze) 
dias. 

Artigo 28° - 0 associado que tenha solicitado sua demissão espontaneamente, poderá 
solicitar seu retorno ao quadro de associados, sem prévia aprovação da Diretoria. 

TÍTULO V  

Dos Deveres e Direitos dos Associados 

Artigo 29° - São direitos dos associados: 

• Frequentarem a sede do INSTITUTO PRESERVARTE; 
• Usufruir os serviços oferecidos pelo INSTITUTO PRESERVARTE; 

• Participar das assembleias, com direito a voto; 

• Manifestar as atividades do INSTITUTO PRESERVARTE; 

Artigo 300  - São deveres dos associados: 

• Acatar as decisões das assembleias; 

• Atender aos objetivos do INSTITUTO PRESERVARTE; 

• Zelar pelo nome do INSTITUTO PRESERVARTE; 

• Participar das atividades do INSTITUTO PRESERVARTE; 

• Contribuir na apresentação de propostas para desenvolvimento dos segmentos 

de atuação do INSTITUTO PRESERVARTE com apresentação de projetos e 

programas. 

Artigo 31° - Os associados poderão formar grupo de trabalho independente da estrutura 
administrativa, para desenvolver atividades que estejam de acordo com os 
objetivos e finalidades do INSTITUTO, como: 

• Serviços de voluntariado; 

• Realização de eventos de confraternização; 

• Grupos de estudos e pesquisas; 
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• Demais atividades de interesse do INSTITUTO; 

Parágrafo Único - Para realização das atividades, é necessário: (1) a indicação de dois 
responsáveis; (2) a aprovação da Diretoria do INSTITUTO PRESERVARTE. 

TÍTULO VI  

Da Estrutura Orgânica 

Artigo 32° - São órgãos de deliberação, administração superior e fiscalização do 
INSTITUTO PRESERVARTE: 

I - Órgãos de Deliberação e Fiscalização: 

• Assembleia Geral; 
• Diretoria; 
• Conselho Fiscal. 

Artigo 33° - Além dos órgãos de deliberação e administração superior, especificados no 
artigo anterior, poderão ser criados, pelo Regimento Interno, coordenações 
técnicas e administrativas exigidas para o atendimento dos objetivos deste 
INSTITUTO. 

Artigo 34° - As assembleias gerais poderão ser ordinárias ou extraordinárias, sendo órgão 
supremo de decisão. 

Artigo 35° - A Diretoria é constituída de 04 (quatro) cargos, eleitos entre os 
representantes de associados, com mandato de quatro anos. 

Artigo 36° - 0 Conselho Fiscal é composto de 03 (três) membros, eleitos pela assembleia, 
podendo ser indicados pela Diretoria, desde que validado em assembleia geral. 

CAPÍTULO 1 

Das Assembleias 

Artigo 37° - A assembleia geral ordinária, ocorrerá uma vez por ano, nos 05 (cinco) meses 
seguintes ao encerramento do exercício social e, extraordinariamente, quando 
convocada. 

Artigo 38° - Compete à assembleia geral ordinária: 

• Eleger membros da Diretoria e Fiscal; 

• Aprovar Planos de Trabalho; 

• Aprovar Balanços e Contas; 

Avenida Presidente Vargas, 3/8 - Centro João Neiva ES / CEP: '29.680.000. 
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• Alterar ou reformar o presente estatuto. 

Artigo 390  - A assembleia geral extraordinária poderá se reunir quantas vezes forem 
necessárias, sempre que o assunto for de interesse do INSTITUTO 
PRESERVARTE. 

Artigo 400  - Compete â assembleia geral extraordinária: 

• Discutir assuntos referentes à bens e patrimônio; 

• Dissolver a entidade; 

• 	Alterar ou reformar o presente estatuto; 

• Realizar eleição da Diretoria e Conselho Fiscal, quando necessário, em 
caráter excepcional; 

• Demais assuntos de relevância. 

Artigo 41° - A convocação das assembleias gerais, poderão ser realizadas da seguinte 
forma, a escolher: 

• Por publicação na imprensa local, com antecedência  minima  de 15 (quinze) 
dias corridos; 

• Por meio de circular entre os associados; 

• Por fixação do edital no quadro de avisos da secretaria da sede. 

Artigo 42° - As deliberações das assembleias gerais poderão ser realizadas da seguinte 
forma: 

• Na primeira convocação com minimo da metade dos seus associados em 
pleno gozo de seus direitos; 

• A segunda convocação meia hora depois, com qualquer número de 
associados. 

Artigo 43° - No edital de convocação das assembleias deverá conter: 

• Data da assembleia; 

• Horário da assembleia; 

Luc_al  corn  endereço completo; 

• Pauta da assembleia. 

Artigo 44° - As assembleias poderão ser convocadas por: 

• Diretoria;  

• President° Vargas, 318 Ceritt) Jo3o Neiva ES / CEP: /9.680 000. 
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• Conselho Fiscal; 

• Por um quinto (1/5) de associados de pleno gozo de seus direitos. 

Artigo 45° - Quando da votação de uma pauta em assembleia, todos os associados, com 
direito a voto, em pleno gozo de seus direitos poderão participar. 

Artigo 46° - As assembleias são abertas à participação do público em geral, sem 
restrições, inclusive com direito de manifesto, sem direito a voto. 

Parágrafo Único - A forma de votação nas assembleias, quando necessário,  sera  
regulamentada no Regimento Interno. 

CAPITULO 2 

Da Diretoria 

Artigo 47° - A Diretoria é o órgão de deliberação superior do INSTITUTO, e possui a 
seguinte composição: 

• Diretor Presidente; 

• Diretor Vice-Presidente; 

• Diretor Tesoureiro; 

• Diretor Secretário; 

Parágrafo único - 0 mandato dos Diretores  sera  de 04 (quatro) anos, podendo estes 

serem reconduzidos. 

Artigo 48° - À Diretoria compete: 

a. Aprovar o orçamento e o plano de trabalho para cada exercício, e suas 

eventuais alterações; 

b. Aprovar a demonstração financeira anual do INSTITUTO PRESERVARTE, 

decidindo sobre a aplicação dos resultados apurados em balanço e 
autorizando a criação de provisões; 

c. Aprovar a estrutura administrativa, o plano de cargos e salários e o regime 
disciplinar do pessoal; 

d. Aprovar o Regimento Interno do INSTITUTO PRESERVARTE e as 
possíveis reformas estatutárias; 

e. Autorizar a contratação de empréstimos e a alienação de bens do ativo 
permanente, bem como a sua inalienação; 

Avenida Presidente Vargas, 378 Centro Joáo Neiva ES / CEP: 29.680 000. 
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f. Elaborar seu planejamento interno, dispondo especialmente, sobre o 
número de reuniões extraordinárias; o modo da convocação e seu 
funcionamento; o modo de substituição dos Diretores e as condições para 
sua instalação; 

g. Autorizar a participação do INSTITUTO PRESERVARTE no capital de 
sociedades congêneres, bem como, a criação de órgão de apoio; 

h. Constituir e dissolver comissões, coordenações e filiais; 

i. Constituir comissões com finalidades especificas que venham a contribuir 
e auxiliar nos processos de gestão da entidade. 

§ 10 - As decisões da Diretoria serão tomadas por maioria simples de votos, 
exceto aquelas indicadas na letra 0, supra, que exigirão maioria absoluta de 
votos. 

§ 2° -O Presidente da Diretoria terá, além do voto pessoal, o de qualidade, em 
caso de empate. 

Artigo 49° - Ao Diretor Presidente compete: 

• Representar o INSTITUTO PRESERVARTE; 

• Presidir reuniões e assembleias; 

• Assinar documentos, recebimentos e pagamentos do INSTITUTO; 

• Administrar o INSTITUTO, em conjunto com os demais Diretores; 

• Responder judicial e extrajudicialmente pela gestão do INSTITUTO. 

Artigo 50° - Ao Diretor Vice-Presidente compete: 

• Substituir o Presidente da Diretoria em seus impedimentos. 

Artigo 51° - Ao Diretor Secretário compete: 

• Secretariar reuniões e assembleias do INSTITUTO; 

• Arquivar documentos e correspondências; 

• Manter sobre sua guarda os livros do INSTITUTO. 

Artigo 52° - Ao Diretor Tesoureiro compete: 

• Organizar as finanças e colaborar para um adequado controle contábil do „. 
INSTITUTO; 
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• Assinar em conjunto com o Presidente as liberações de pagamento; 

• Analisar a movimentação financeira do INSTITUTO e a elaboração das 
demonstrações orçamentárias e financeiras. 

CAPÍTULO 3 

Do Conselho Fiscal 

Artigo 53° - 0 Conselho Fiscal é o orgão de controle de fiscalização financeira do 
INSTITUTO e será constituído por 03 (três) membros nomeados pelo voto da 
Assembleia, indicados pela Diretoria; 

Artigo 54° - 0 mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 04 (quatro) anos, 
podendo eles serem reconduzidos. 

Artigo 550  - Compete ao Conselho Fiscal: 

• Exercer o controle da fiscalização financeira da entidade, podendo, para isso, 
proceder ao exame de livros, papéis, escrituração contábil e administrativa, 
estado de caixa e valores em deposito e demais providências julgadas 
necessárias; 

• Examinar balancetes e todas as prestações de contas realizadas junto a todos os 
órgãos conveniados com o INSTITUTO; 

• 	Designar um de seus membros para comparecer às reuniões da Diretoria 

• Solicitar a contratação de auditoria externa e independente, para parecer das 
atividades contábeis e fiscais do INSTITUTO por solicitação da Diretoria ou para 

cumprimento de exigências legais. 

CAPÍTULO 4 

Do Processo Eletivo 

Artigo 56° - Os cargos eletivos para a Diretoria são exclusivos dos associados que estejam 
em pleno gozo de seus direitos, sendo que dois deles devem ser associados da 
categoria Fundador, dentre estes, obrigatoriamente  urn  deve ocupar a 

Presidência do Instituto Preservarte, e para o Conselho Fiscal, os membros 
podem pertencer ou não ao quadro de associados. 

Artigo 57° - A eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal ocorrerá em assembleia geral 
ordinária, exceto em caráter excepcional, da seguinte forma: 

A,..1-1(tA Prosidente 	gas, 378 Centro  João  Nor: 	ES / CEP: 2'. 
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• Serão indicados dois membros entre os presentes para condução da assembleia 
de eleição que não sejam candidatos; 

• Um dos membros  sera  o Presidente da mesa e o outro secretário. 

• Para cada chapa candidata,  sera  destinado um período para apresentação de 
sua plataforma de trabalho. 

• A votação  sera  secreta ou aberta para todos associados em pleno gozo de seus 
direitos; 

• Encerrada a votação,  sera  realizada a contagem dos votos; 

• Após a contagem  sera  proclamada a chapa eleita. 

Artigo 58° - As chapas candidatas deverão inscrever sua chapa completa, com seus 
respectivos nomes e cargos, em duas vias, protocoladas junto a secretaria do 
INSTITUTO PRESERVARTE, com antecedência  minima  de 30 (trinta) dias 
corridos da assembleia de eleição. 

Artigo 59° - Para impugnação da chapa, o mesmo deverá ser realizado por escrito, até 02 
(dois) dias corridos, após a assembleia e deverá ser protocolado junto a 
secretaria do INSTITUTO PRESERVARTE. 

Artigo 60° - Ocorrendo a impugnação,  sera  prorrogado automaticamente o mandato da 
gestão em exercício, até a nova assembleia de eleição. 

Artigo 61° - A posse da chapa eleita ocorrerá após 30 (trinta) dias corridos a data da 
assembleia de eleição, ou se o Diretoria anterior preferir, poderá empossar os 
eleitos na mesma assembleia de eleição. 

Artigo 62° - Os membros da chapa eleita, caso ainda não tenham apresentado, deverão 
apresentar até um dia após a posse, as copias dos seguintes documentos: 

• 	RG - Identidade; 

• CPF; 

• Certificado de Reservista; 

• Comprovante de residência; 

• Última declaração do Imposto de Renda de Pessoa Física; 

- cumprovemte de regularidade junto i justiça eleitoral. 

TÍTULO VII  

Do Regime Financeiro e Sua Fiscalização 

Artigo 63° - O exercício fiscal coincidirá com o ano civil. 
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Artigo 64° - O orçamento do INSTITUTO PRESERVARTE será anual, compreendendo 
todas as receitas e despesas, compondo-se de: 

I - Estimativa de receita, discriminada por verbas; 

II - Discriminação analítica da despesa. 

Artigo 65° - A prestação anual de contas do INSTITUTO conterá, entre outros, os 
seguintes elementos: 

• Balanço Patrimonial; 

• Demonstrativos de resultados; 

• Demonstrativo das origens e aplicações dos recursos; 

• Demonstração das mutações do patrimônio liquido; 

• Demonstração dos Fluxos de Caixa; 

• Notas Explicativas. 

Artigo 66° - No caso de projetos cujas execuções excedam a um exercício financeiro, 
serão previstos, obrigatoriamente, verbas necessárias para suprir as despesas 
com o seu prosseguimento nos exercícios seguintes. 

Artigo 67° - Quando exigido por Lei ou solicitado pela Diretoria, o INSTITUTO 
PRESERVARTE deverá contratar auditoria externa e independente, para 
elaboração de parecer das atividades contábeis e fiscais. 

Artigo 68° - 0 INSTITUTO PRESERVARTE publicará por qualquer meio de comunicação 
eficaz, após o encerramento do exercício fiscal, relatório de suas atividades com 
demonstrativo financeiro, incluindo informações sobre as certidões negativas de 
débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os assim, à disposição, o 
conhecimento de suas atividades. 

TÍTULO VIII  

Dos Livros 

Artigo 69° - 0 INSTITUTO PRESERVARTE manterá os seguintes livros: 

• Livros fiscais e contábeis; 

• Demais livros exigidos pelas legislações. 
e\ 
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Artigo 700  - Os livros poderão ser confeccionados em folhas soltas e numeradas e 

arquivadas, excetos livros fiscais e contábeis que devem atender às regras da 
legislação especifica. 

Artigo 71° - Os livros estarão sob a guarda da Secretaria da Diretoria do INSTITUTO 
PRESERVARTE, devendo ser vistada pelo presidente da Diretoria e Conselho 
Fiscal. 

Artigo 72° - Os livros estarão na sede do INSTITUTO PRESERVARTE, sendo 
disponibilizados para o público em geral. 

TÍTULO IX 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

Artigo 73° -No caso da extinção do INSTITUTO PRESERVARTE, decidida por maioria 
absoluta dos membros da Diretoria, o seu patrimônio, legado ou doações que lhe 
tenham sido destinados, serão incorporados à outra organização social 
qualificada no âmbito da União, cujas causas sejam semelhantes. Para tanto: 

• Deverá ser convocada uma assembleia extraordinária especialmente para 
extinção, com antecedência  minima  de 15 (quinze) dias corridos, por meio de 
comunicação eficaz; 

• 	A deliberação  sera  com dois terços dos presentes; 

• Sendo decidida a extinção, o patrimônio e os bens, satisfeitas as obrigações, 
serão destinados ã uma instituição ou mais instituições que, preferencialmente, 
tenham o mesmo objeto social da extinta, enquadrada como determinado na 
Lei Federal no 9.790/99 e nos termos da Lei 13.019/14, no que for omissa a lei 
especifica. 

Parágrafo único - Considera-se caso de extinção conforme previsto no caput deste artigo: 

• Inviabilidade de manutenção da instituição; 

• A decisão espontânea de descontinuidade da instituição. 

Artigo 740  - Os cargos da Diretoria poderão ser remunerados, tendo como teto máximo a 
remuneração de mercado, de acordo com a  area  de atuação para aquelas 

atribuições e atividades desenvolvidas, ficando expressamente vedada por parte 
de seus membros a distribuição de qualquer lucro ou superavit financeiro, 
respeitadas as legislações tributárias e trabalhistas que tratam da questão de 
remunera0o de dirigeriles. 

Artigo 75° - 0 presente estatuto somente poderá ser alterado mediante proposta da 
Diretoria, com deliberação de maioria absoluta de votos. 

Artigo 76° - Os dirigentes da estrutura administrativa e demais membros não respondem 
solidária nem subsidiariamente pelas obrigações assumidas pelo INSTITUTO 
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através dos atos regulares de gestão, desde que não contrariem o Estatuto, os 
regulamentos e a legislação aplicável às organizações da sociedade civil. 

Artigo 77° - Em casos constatados de problemas de conduta ética do associado ou mau 
uso do nome do INSTITUTO PRESERVARTE, a Diretoria poderá propor a 
formação de uma comissão de sindicância, formada por associados, para análise 
da situação e parecer para aplicação de disciplina. 

Artigo 78° - Atendido o dispositivo do artigo 30  e 40, da Lei Federal no 9.790/99,  de 
23/03/99, para qualificação como organização da sociedade civil de interesse 
público, fica este estatuto regido pelas seguintes normas: 

I. Observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, economicidade e da eficiência; 

II. Adoção de praticas administrativas necessárias e suficientes para coibir a 
obtenção, de forma individual ou coletiva, de benéficos e vantagens pessoais, 
em decorrência da participação no respectivo processo decisório;  

III. Constituição do Conselho Fiscal, dotado de competência para opinar sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil, além das operações 
patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os órgãos superiores do 
INSTITUTO PRESERVARTE; 

IV. Em caso de dissolução, além de atender o Artigo 73° do presente estatuto, o 
patrimônio liquido será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos 
termos da Lei Federal, preferencialmente, que tenha o mesmo objetivo social 
do INSTITUTO PRESERVARTE; 

V. Na hipótese do INSTITUTO PRESERVARTE perder a qualificação instituída 
na Lei Federal, o respectivo acervo patrimonial disponível, adquirido com 
recursos públicos durante o período que perdurou aquela qualificação, será 
transferido à outra pessoa jurídica também qualificada nos termos da Lei, 
preferencialmente que tenha o mesmo objeto social do INSTITUTO. 

VI. Na forma expressa no artigo 74° deste estatuto, os dirigentes do INSTITUTO 

PRESERVARTE que atuam efetivamente na gestão executiva, bem como, 
aqueles que à ela prestem serviços específicos, poderão ser remunerados, 
respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado, na 
região correspondente à sua área de atuação. 

VII. Para as normas de prestação de contas a serem observadas pelo INSTITUTO 
PRESERVARTE, fica determinado no mínimo: 

• Observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas 
Brasileiras de Contabilidade; 

• Publicação das demonstrações financeiras por meio de comunicação eficaz, 
juntamente com o resumo das atividades, certidão negativa de débitos do 
INSS e FGTS, bem como colocar a disposição do público em geral; 
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• Quando da firmação de Termos de Parceria, serão obedecidas as instruções 

do Decreto Federal  no 3.100/99 de 30/06/99 e será contratada auditoria 
externa independente para auditagem da aplicação dos recursos 
originários do Termo de Parceria sempre que o montante dos recursos 
captados o exigir, conforme disposição legal; 

• A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública 
recebidos pelo INSTITUTO PRESERVARTE, será realizada conforme 
determinado no Parágrafo único do Artigo 70 da Constituição Federal. 

Artigo 79° - Atendido o dispositivo do artigo 330, da Lei Federal no 13.01912014, de 
31/07/2014, para celebração das parcerias previstas nesta Lei, o INSTITUTO 
PRESERVARTE é regido por normas de organização interna que preveem: 

• Objetivos voltados a promoção de atividades e finalidades de relevância 
pública e social; 

• Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria 
ou de natureza semelhante; 

• Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para 
o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas. 

Artigo 80° - Dentro das atividades do INSTITUTO PRESERVARTE fica proibido qualquer 
tipo de discriminação, que seja por raça, sexo, idade, etnia ou religião. 

Artigo 81° - Dentro das atividades do INSTITUTO PRESERVARTE fica expressamente 
proibida a manifestação política partidária. 

Artigo 82° - 0 regime de pessoal adotado pelo INSTITUTO é o da legislação trabalhista 
regido pela Consolidação das Leis do Trabalho, CLT, ou outro que atenda a legislação 
vigente. 

Artigo 83° - 0 INSTITUTO PRESERVARTE não distribuirá quaisquer vantagens 
financeiras a seus instituidores e mantenedores, em qualquer hipótese, inclusive 
em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro. 

Parágrafo Único - 0 INSTITUTO PRESERVARTE não distribuirá entre os seus 
associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais 
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o 
exercício de suas atividades, e os aplicará integralmente na consecução do 
respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo 
patrimonial ou fundo de reserva; 

Artigo 84° - O INSTITUTO PRESERVARTE podera remunerar os membros do conselho 

fiscal, observando os critérios estabelecidos nos artigos 74° e 78°, inciso VI. 

Artigo 85° - A existência legal do INSTITUTO PRESERVARTE terá inicio a partir da 
inscrição dos seus atos constitutivos, no Cartório de Registro Civil das Pessoas 
Naturais e jurídicas da Comarca de João Neiva, Estado do Espirito Santo. 

, 
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Artigo 86° - Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pela Diretoria. 

Aprovado em 21/12/2017. 

Hugo om s da Silva 

Advogado 

OAB/ES 27.520 

CPF n°. 122.398.827-94 

Estela  Mans  Casara 
Presidente 

RG. 36.978.640-3 SSP SP 
CPF 131.067.268-73 

ulio Cesar Vesper  

Secretário  

CTPS. n°9183721 001-0/ES 

CPF n° 128.437.197-20 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA  
AV.  PRESIDENTE VARGAS, No 157, CENTRO —  TEL:  (27) 3258-4713 

CEP: 29680-000 — JOAO NEIVA/ES — CNPJ: 31.776.479/0001-86 

TERMO DE FOMENTO N° 002/2022 

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
NEIVA E A ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL INSTITUTO 
PRESERVARTE, PARA OS FINS QUE 
ABAIXO ESPECIFICA. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE JOÃO NEIVA — ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, inscrito no CNPJ n°31.776.479/0001-86, sediado â Av. Presidente Vargas, N°157-Centro, João 
Neiva/ES, CEP: 29680-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Paulo Sergio De  
Nardi,  inscrito no CPF sob o n° 016.961.857-93, C.I. N° 1.239.099, residente â Rua João R.de 
Vasconcelos, N°70 Santo Afonso, João Neiva/ES doravante denominado ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, 
por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTECNIA SOCIAL-FMA e FUNDO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE, criado pela Lei Municipal n° 2767/2015, inscrito no CNPJ 
n° 19.272.903/0001-50, com endereço na Rua Pedro Zangrande,N°125 Centro João Neiva/ES  Cep:  
29680-000, neste ato representado pela Secretária Municipal de Trabalho, Assistência e 
Desenvolvimento Social, Sra. Eni Martins De Araujo  Del  Pupo, casada, portadora do RG n° 987.485 — 
ES e inscrita no CPF sob o n°009.714.547-52, residente A Rua João Mazega, n°201, bairro Vila Nova 
de Cima, João Neiva/ES e, do outro lado, o INSTITUTO PRESERVARTE, pessoa jurídica, com sede A 
Av. Presidente Vargas, 378 — Centro — João Neiva/ES, inscrito no CNPJ n.° 06.151.516/0001-13, 
representada neste ato pela, Sra. Ana Carmem Casara, residente e domiciliada â Rua Jatobás, 57, 
Centro, João Neiva/ES,  Cep:  29680-000, portador do CPF n.° 618.719.740-20, denominada para este 
instrumento de ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, resolvem celebrar o presente TERMO DE 
FOMENTO com fundamento no Processo Administrativo n°. 0574/22 e na Lei Federal n°. 13.019/2014 
com redação dada pela Lei de n.° 13.204/2015, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO  

1.1. 0 presente Termo de Fomento tem por objeto a(o) FORMALIZAÇÃO DE PARCERIA, conforme 
Plano de Trabalho anexo ao Processo Administrativo n° 0574/22. 

CLAUSULA SEGUNDA — DA GESTÃO  

2.1. 0 presente Termo de Fomento terá como gestor(a) da Proponente a Sra. Ana Carmem Casara, 
portador do CPF n° 618.719.740-20 e RG n° 8034800097 SSP/RS, que se responsabilizará, de forma 
solidária, pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria. 

2.2. A Administração Pública, nomeia como gestor do presente Termo de Fomento Sr. Leonardo Guasti 
Pessoa, conforme Portaria Municipal n° 12.003, de 28 de janeiro de 2021. 

CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DOS PARCEIROS  

I.  SAO  OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

a) Fornecer as recursos para a execução do objeto; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução deste termo; 

c) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação durante a vigência do objeto; 

d) Promover a transferência dos recursos financeiros, em parcela única, de acordo com o Cronograma 
de Desembolso contido no Plano de Trabalho, em conta bancária especifica indicada pela Proponente; 

e) Aplicar as penalidades previstas e proceder as sanções administrativas necessárias A exigência da 
restituição dos recursos transferidos; 

f) Notificar a celebração deste instrumento A Câmara Municipal de João Neiva/ES; 

n Rua Pedro Zangrande 0  125. Centro, Joio Neiva/ES — CEP 29.680-000 

g) Publicar o extrato deste instrumento no  site  do município e no Diário Oficial do Estado; 

h) Receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pela OSC; 

Casa dos Conselhos 
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i) Elaborar parecer sobre a prestação de contas da proponente, a fim de atender os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, conforme artigo 48 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal e avaliar se houve aplicação correta dos recursos no Plano de Trabalho 
apresentado e no  art.  59 da Lei n°. 13.019 de 31/07/2014. 

II.  SAO  OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente Termo de Fomento. No caso de paralisação 
das atividades, a Administração Pública poderá assumir ou transferir a responsabilidade pela execução 
do objeto, de modo a evitar sua descontinuidade; 

b) Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao 
acompanhamento e controle da execução do objeto; 

c) Permitir livre acesso do Gestor, do responsável pelo Controle Interno, dos membros da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação da ADMNISTRAÇÃO PÚBLICA, e de auditores e fiscais do Tribunal de 
Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações referentes a este 
Instrumento, junto às instalações da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL; 

d) Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive 
no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso; 

e) Se responsabilizar pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de Fomento, mantendo as 
certidões negativas em dia, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da 
Administração Pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou 
restrição á sua execução e manter os comprovantes arquivados; 

f) Manter em seus arquivos, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da 
prestação de contas integral, os documentos originais que compõem a prestação de contas; 

g) Identificar o número deste Termo de Fomento no corpo dos documentos da despesa, e em seguida 
extrair cópia para anexar à prestação de contas a ser entregue no prazo à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
inclusive indicar o valor pago quando a despesa for paga parcialmente com recursos do objeto; 

h) Divulgar este Termo de Fomento em seu sitio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas 
sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, com as seguintes informações: data 
da assinatura, identificação do Instrumento, do Orgão, descrição do objeto, valor total, valores liberados, 
e situação da prestação de contas. 

i) Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no cumprimento das 
etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública nas 
contratações e demais atos praticados na execução deste Termo de Fomento e deixar e adotar as 
medidas saneadoras eventualmente apontadas pela Administração Pública; 

j) Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante a contratação dos profissionais e 
pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, ficando proibida a 
redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não; 

k) Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os custos 
previstos; 

I) Comprovar todas as despesas por meio de notas fiscais ou recibo de autônomo (RPA), com a devida 
identificação do Termo de Parceria, ficando vedadas informações genéricas ou sem especificações dos 
serviços efetivamente prestados, comprovado por meio de controles ou registros, além de demonstrar 
os custos praticados ou ajustados de forma a permitir a conferência atinente à regularidade dos valores 
pagos; 

m) Aplicar os recursos repassados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e os correspondentes á sua 
contrapartida, exclusivamente no objeto constante na Cláusula Primeira; 

n) Comprovar a existência de conta bancária especifica e exclusiva para o presente instrumento, 
efetuando todas as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do presente termo nesta conta 
bancária; 
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o) Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência 
eletrônica sujeita â identificação do beneficiário final e â obrigatoriedade de depósito em sua conta 
bancária; 

p) Não aplicar Taxa de Administração ou despesas administrativas como condição para a execução do 
objeto; 

q) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações correspondentes, 
quando não utilizadas na execução do objeto da parceria, com anuência prévia do Conselho de Direitos 
da Infância e Adolescência; 

r) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados corretamente 
conforme o Plano de Trabalho; 

s) Comprovar de forma integral no final do Termo de Fomento todas as metas quantitativas e 
atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho; 

t) Manter-se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação de contas de 
exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos da Administração 
Municipal, Estadual e Federal; 

u) Comunicar a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA a substituição dos responsáveis pela Proponente, assim 
como alterações em seu Estatuto. 

CLAUSULA QUARTA — REGIME JURÍDICO DO PESSOAL  

4.1. A organização da sociedade civil terá responsabilidade exclusiva pelo pagamento dos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados â execução do objeto previsto neste 
Termo de Fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Publica 
a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes 
sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição â sua execução. 

4.2. Não se estabelecerá nenhum vinculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer espécies, entre 
a ADMINISTRAÇÃO PUBLICA e o pessoal que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL utilizar para 
a realização dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 

CLAUSULA QUINTA — DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO  

5.1. Para a execução das atividades previstas neste Termo de Fomento, no presente exercício, a 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA transferirá â ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, utilizará a seguinte 
dotação: 

Orgão 37000 — Fundo da Infância e Adolescência — FIA 1 

Unidade Orçamentária 37.100 — FIA 

Função 08- Assistência Social 

Subfunção 243- Assistência 6 Criança e ao Adolescente 

Programa 0008 — FUNDO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA — FIA 

Projeto/Atividade: 2.017 — Garantir Apoio Técnico e Financeiro - FIA 

Elemento de Despesa 33504300000 — SUBVENÇÕES SOCIAIS 

Fonte de Recurso: 29900000008 - FUNDO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA — FIA 

Total R$ 259.940,00 

5.2. As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento orçamentário e a 
ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento de metas segundo a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido até a etapa que apresente 
funcionalidade. 

5.3. A parcela dos recursos transferidos no âmbito da parceria será liberada em estrita conformidade 
com o respectivo cronogranna de desembolso.  
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CLAUSULA SEXTA — DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS  

6.1. Os valores a repassar, segundo o cronograma de desembolso, deverão ser depositados na conta 
especifica da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, isenta de tarifa bancária, vinculada ao objeto, na Agência 
n° 0173, no Banco Banestes (021), na Conta-Corrente n° 34.652.396, e aplicados no mercado 
financeiro ou em caderneta de poupança, até sua utilização, conforme dispõe o  art.  51, da Lei n° 
13.019/2014. 

6.2. Os pagamentos deverão ser efetuados somente por transferência direta ao fornecedor (DOC,  TED,  
Débito), pessoa física ou jurídica, inclusive dos prestadores de serviços, vedado usar cheques para 
saques ou quaisquer pagamentos. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será 
realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e á obrigatoriedade 
de depósito em sua conta bancária. 

6.3. Demonstrada a impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica, poderá ser 
admitida a realização de pagamentos em espécie — mediante justificativa devidamente comprovada. 

6.4. Os rendimentos financeiros dos valores aplicados conforme mencionado no item 6.1 poderão ser 
utilizados pela Proponente desde que não haja desvio de finalidade do objeto e dentro das condições 
previstas neste instrumento, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas 
para os recursos transferidos. 

6.5. A Proponente deverá restituir o saldo residual dos recursos, inclusive com os rendimentos não 
utilizados, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, caso não efetue a boa execução dos recursos  (art.  
52, Lei n° 13.019/2014). 

6.6. A inadimplência ou irregularidade na prestação de contas inabilitará a Proponente a participar de 
novos Termos de Fomento, acordos ou ajustes com a Administração Municipal. 

CLAUSULA SÉTIMA — DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS  

7.1. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado 
monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação 
aplicável, nos seguintes casos: 

a) inexecução do objeto; 

b) falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido; 

c) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente instrumento, ainda que em 
caráter de emergência. 

Parágrafo Único: Compromete-se, ainda a Proponente, a recolher â conta da ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA o valor correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao 
período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 
emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

CLAUSULA OITAVA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

8.1. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos 
que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado 
conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do 
alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a 
exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos: 

I - extrato da conta bancária especifica; 

II — notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da organização 
civil e número do instrumento da parceria; 

Ill - comprovante de recolhimento do saldo da conta bancaria especifica, quando houver; 

IV - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos,  videos  ou outros suportes; 

V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e 

VI - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 
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§ 1° Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 

§ 2° A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos 
no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada exercício, se 
a duração da parceria exceder um ano. 

8.2. A prestação de contas relativa à execução do Termo de Fomento dar-se-6 mediante a análise dos 
documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios: 

I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades 
ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os 
resultados alcançados; 

II - relatório de execução financeira do Termo de Fomento, com a descrição das despesas e receitas 
efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de 
metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. 

8.3. A Administração Pública Municipal considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios 
elaborados internamente, quando houver: 

I - relatório da visita técnica  in  loco realizada durante a execução da parceria; 

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e 
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados 
durante a execução do Termo de Fomento. 

8.4. Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o  art.  67 da Lei n° 
13.019/2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: 

I - os resultados já alcançados e seus benefícios; 

II - os impactos econômicos ou sociais; 

Ill - o grau de satisfação do público-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

8.5. A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela Administração Pública observará os 
prazos previstos na Lei n° 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela: 

I - aprovação da prestação de contas; 

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 

Ill - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas 
especial. 

8.6. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a 
organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

§ 1° 0 prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no 
máximo, por igual período, dentro do prazo que a Administração Pública possui para analisar e decidir 
sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 

§ 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve 
adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano 
e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 

8.7. A Administração Pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de ate 150 
(cento e cinquenta dias), contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela 
determinada, prorrogavel justificadamente por igual período. 

Parágrafo único. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido 
apreciadas: 

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas 
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofre 
públicos; 
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II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, 
sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos 
eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi 
ultimada a apreciação pela Administração Pública. 

8.8. As prestações de contas serão avaliadas: 

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 
estabelecidos no plano de trabalho; 

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza 
formal que não resulte em dano ao erário;  

III  - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstancias: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

8.9. 0 administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por 
omissão em relação á análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os 
pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente 
subordinadas, vedada a subdelegação. 

8.10. Quando a prestação de contas for avaliada como irregular,  epos  exaurida a fase recursal, se 
mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o 
ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, 
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no Termo de Fomento 
e a  area  de atuação da organização, cuja mensuração econômica  sera  feita a partir do plano de trabalho 
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos. 

8.11. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, a 
organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a 
prestação de contas. 

CLAUSULA NONA — DA VIGÊNCIA 

9.1. Este Instrumento tem sua vigência até 31/05/2023, podendo ser prorrogado mediante solicitação da 
organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada a 
Administração Pública em, no  minim,  30 (trinta) dias antes do termo inicialmente previsto. 

9.2. A prorrogação de oficio da vigência do Termo de Fomento deve ser feita pela Administração Pública 
quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso 
verificado. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS PROIBIÇÕES  

10.1. Fica ainda proibido a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) a redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não; 

b) integrar dirigentes que também sejam agentes  politicos  do governo concedente; 

c) realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Fomento; 

d) utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a titulo de taxa de administração; 

e) utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto deste Termo de 
Fomento; 

f) executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços; 

g) transferir recursos da conta corrente especifica para outras contas bancárias; 

h) retirar recursos da conta especifica para outras finalidades com posterior ressarcimento; 
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i) deixar de aplicar ou não comprovar a contrapartida (bens e serviços economicamente mensuráveis) 
pactuada no Plano de Trabalho; 

j) Realizar despesas com: 

j.1) Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos 
prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública na liberação de recursos financeiros, 
bem como verbas indenizatórias; 

j.2) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da parceria, 
de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal; 

j.3) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 
exigências do  art.  46 da Lei n° 13.019/2014; 

j.4) pagamento de despesa bancária. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA RESCISÃO E DA DENUNCIA 

11.1. 0 presente Termo de Fomento poderá ser denunciado ou rescindido pelos participes a qualquer 
momento, ficando as partes responsáveis pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 0 prazo 
mínimo de antecedência para a notificação da rescisão será de 60 (sessenta) dias, nos termos do  art.  
42, inciso XVI, da Lei n°13.019/2014. 

11.2. Constitui motivo para rescisão do presente Termo de Fomento o descumprimento de qualquer das 
cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pela CONCEDENTE a utilização dos recursos 
em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação em qualquer 
documento apresentado. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 

12.1 — A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo aditivo, 
devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência  minima  de 30 (trinta) dias em relação à data 
de término de sua vigência. 

12.2 - Não ê permitida a celebração de aditamento deste Termo de Fomento com alteração da natureza 
do objeto. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS PENALIDADES  

13.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da 
legislação especifica, a Administração Pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar á organização 
da sociedade civil as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria 
ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da Administração Pública sancionadora, por 
prazo não superior a dois anos; 

c) declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato 
com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a Administração 
Pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na letra "b" 
desta cláusula. 

13.2. As sanções estabelecidas nas letras "h" e "c" desta cláusula são de competência exclusiva do(a) 
Secretário(a) Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias 
da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade. 

13.3. Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a 
aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada á execução da parceria. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO  

14.1. As partes elegem o Foro da Comarca de João Neiva/ES para esclarecer as dúvidas de 
interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas administrativamente, nos termos do  art.  
109 da Constituição Federal, observado ainda, o  art.  42, inciso XVII, da Lei n° 13.019/2014. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA— DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

15.1 Aplicam-se os dispositivos, no que couber, a Lei Federal n° 13.019/2014 que não foram 
mencionados neste instrumento. 

15.2. E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas, as partes firmam 
o presente Instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma. 

J0,40 NEIVA, ES   03  /  03  /2022. 

	

PAULO SE 	DE NARDI 

	

efeit 	unicipal 

ENI MA  TINS  E ARAUJO DE 

Secretária Municipal de 	alho, Assistência e Desenvolvimento Social 

eel-rvvy,etwk 

ANA CARMEM CASARA 

Presidente do Instituto Preservarte 
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